
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 189.130 - SC (2022/0182744-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE 

FLORIANÓPOLIS - SC 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO PRIMEIRO JUIZADO DA VARA DE 

EXECUÇÕES CRIMINAIS DE NOVO HAMBURGO - RS 
INTERES.  : MARCUS VINICIUS ABU ABDO AZAMBUJA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PENA DE 
MULTA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. 
UNICIDADE DA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CISÃO DA 
EXECUÇÃO DAS PENAS. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.

1. A execução penal é una, não sendo possível cindir o processo 
executivo para que a execução da pena privativa de liberdade seja processada 
perante o Juízo das Execuções Penais de um estado da federação e a execução 
da pena de multa imposta na mesma condenação penal seja processada em Juízo 
de estado diverso.

2. A execução da pena de multa compete ao mesmo Juízo que executa a 
pena privativa de liberdade cumulativamente imposta.

3. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DE DIREITO 
DO 1.º JUIZADO DA VARA DE EXECUÇÕES CRIMINAIS DE NOVO 
HAMBURGO/RS.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o suscitado, Juízo de Direito 
do 1.º Juizado da Vara de Execuções Criminais de Novo Hamburgo/RS, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  
Brasília (DF), 14 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 189.130 - SC (2022/0182744-4)
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE 

FLORIANÓPOLIS - SC 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO PRIMEIRO JUIZADO DA VARA DE 

EXECUÇÕES CRIMINAIS DE NOVO HAMBURGO - RS 
INTERES.  : MARCUS VINICIUS ABU ABDO AZAMBUJA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo JUÍZO DE 

DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE FLORIANÓPOLIS/SC em face do 

JUÍZO DE DIREITO DO 1.º JUIZADO DA VARA DE EXECUÇÕES CRIMINAIS DE 

NOVO HAMBURGO/RS nos autos da Execução Penal n. 8000008-19.2021.8.21.0073.

Consta nos autos que o Juízo suscitado declinou da competência para executar a 

pena de multa imposta em condenação penal, nos seguintes termos:

"Consoante  requerido  pelo  Ministério  Público  e,  conforme  
determinação do Provimento n.º 040/2020-CGJ do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul (art. 1º, § 3º), devolvam-seos  documentos  do  evento  
157  à    origem,  visto  que  a  pena  de  multa  deve  ser  executada  na  
VEC  da Comarca de origem da condenação." (fl. 68, sem grifos no original.)

O Juízo suscitante igualmente declarou-se incompetente para executar a pena de 

multa, com amparo nos seguintes fundamentos:

"Ante o exposto e atenta ao fato de que este Juízo entende que a 
competência para a execução da pena de multa é do juízo da execução 
penal, não aceito a competência e, nos termos do  art.  115,  III,  do  Código  
de  Processo  Penal, suscito conflito negativo de jurisdição,  na forma do 
art. 116, § 1º, do Código de Processo Penal." (fl. 73, sem grifos no original.)

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do conflito, a fim de que 

seja daclarado competente o Juízo suscitado (fls. 84-87).

É o relatório. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 189.130 - SC (2022/0182744-4)
EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PENA DE 
MULTA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. 
UNICIDADE DA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CISÃO DA 
EXECUÇÃO DAS PENAS. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.

1. A execução penal é una, não sendo possível cindir o processo 
executivo para que a execução da pena privativa de liberdade seja processada 
perante o Juízo das Execuções Penais de um estado da federação e a execução 
da pena de multa imposta na mesma condenação penal seja processada em Juízo 
de estado diverso.

2. A execução da pena de multa compete ao mesmo Juízo que executa a 
pena privativa de liberdade cumulativamente imposta.

3. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DE DIREITO 
DO 1.º JUIZADO DA VARA DE EXECUÇÕES CRIMINAIS DE NOVO 
HAMBURGO/RS.

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça firmou a sua jurisprudência no 

sentido de não ser possível cindir a execução penal. Assim, é inadmissível a coexistência de 

um processo de execução da pena privativa de liberdade perante o Juízo das Execuções Penais 

de um estado da federação e de outro processo de execução da pena de multa imposta na 

mesma condenação penal perante o Juízo de estado diverso.

Por essa razão, a execução da pena de multa deve ser processada no mesmo 

Juízo em que está sendo executada a sanção privativa de liberdade.

Nesse sentido:

"CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DA 
PENA DE MULTA. SENTENÇA PROFERIDA POR JUÍZO FEDERAL. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE EXECUTADA POR JUÍZO ESTADUAL. 
NATUREZA PENAL SANCIONATÓRIA DA MULTA. UNICIDADE DA 
EXECUÇÃO PENAL. VALORES DESTINADOS AO FUNDO 
PENITENCIÁRIO NACIONAL REPASSADOS A ENTES FEDERADOS. 
INEXISTÊNCIA DE DESTINAÇÃO ESPECÍFICA A ESTABELECIMENTOS 
FEDERAIS OU PROGRAMAS ADMINISTRADOS PELA UNIÃO. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE ESPECÍFICO DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
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ESTADUAL.
[...]
3. Em que pese o Juízo Federal suscitado ter afirmado que intimou 

o Ministério Público Federal para requerer o que entendesse pertinente, 
haja visto o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal - STF no 
julgamento da ADI 3150/DF, resta analisar se a execução da pena de multa 
compete ao Juízo Federal ou ao Juízo Estadual, uma vez que o apenado 
encontra-se em presídio estadual. Em outras palavras, cabe analisar a 
possibilidade de cindir a execução penal para coexistir uma execução penal 
exclusivamente da pena privativa de liberdade, perante o Juízo Estadual da 
Execução Penal e de uma execução da pena de multa, promovida pelo 
Ministério Público Federal perante o Juízo Federal da Execução. É certo 
que a Suprema Corte reconheceu total prioridade ao Ministério Público 
quanto à execução da pena de multa (ADI 3.150, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, Dje 
6/8/2019), o que deve ser observado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Entretanto, no caso em análise, não se discute a prioridade do Parquet na 
execução da multa, mas tão somente se referida execução deve ser 
conduzida pela Justiça Federal ou Estadual.

4. A execução da pena de multa deve seguir no Juízo das 
Execuções Penais, que é o Juízo Estadual, no caso de haver cumprimento de 
pena privativa de liberdade em presídio estadual aplicada cumulativamente 
com a multa. Além de a multa ter natureza de sanção penal, sendo racional 
a existência de execução penal una, ressalte-se que os valores recolhidos, 
quer por sentença condenatória proferida por Juízo Estadual ou por 
sentença condenatória proferida por Juízo Federal, têm o mesmo destino: o 
Fundo Penitenciário Nacional, nos termos do art. 2º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 79/1994. Os montantes depositados no referido Fundo são 
repassados a outros entes federativos, conforme regras estabelecidas na Lei 
Complementar que o criou. Destarte, os valores referentes à multa penal 
imputada por Juízo Federal não tem destinação específica para 
estabelecimento prisional federal ou programas de inserção social 
exclusivamente administrados pela União, razão penal qual não se identifica 
especial interesse da União na execução da multa penal por ela imposta.

5. Conflito conhecido para declarar que a execução da pena de 
multa compete ao Juízo de Direito da 2ª Vara de Execuções de Penas e 
Medidas Alternativas e Cartas Precatórias Criminais de Curitiba - PR. 
Diante disso, sem efeito a decisão do Juízo da 12ª Vara Federal de Curitiba 
que indeferiu o pedido de concessão de indulto à pena de multa imposta nos 
autos da Ação Penal nº 2007.70.00.027856-4 (fls. 7/8), permanecendo 
hígidos os efeitos da decisão do Juízo da 2ª Vara de Execução de Penas e 
Medidas Alternativas e Cartas Precatórias Criminais de Curitiba que 
declarou extinta a pena de multa nos Autos nº 0001200-38.2016.8.16.0009 
(fls. 13/14)." (CC n. 168.815/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/6/2020, DJe 16/6/2020, sem grifos no 
original.)

"PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. COMPETE AO JUÍZO 
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DA EXECUÇÃO PENAL A EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA 
COMINADA CUMULATIVAMENTE COM A PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.150/DF, 
ocorrido em 13/12/2018, firmou o entendimento de que "a Lei n. 9.268/96, ao 
considerar a multa penal como dívida de valor, não retirou dela o caráter de 
sanção criminal que lhe é inerente por força do art. 5º, XLVI, c, da CF. Como 
consequência, por ser uma sanção criminal, a legitimação prioritária para 
a execução da multa penal é do Ministério Público perante a Vara de 
Execuções Penais".

2. As peculiaridades do procedimento paranaense citadas pelo 
Juízo Suscitante e previstas na Resolução n. 93/2013 do TJPR de que cabe 
ao Juízo da condenação a cobrança da pena de multa não estão em 
consonância com a orientação da Suprema Corte de que esse procedimento 
ocorrerá perante o Juízo de Execuções Penais.

3. Conflito de competência conhecido para declarar a competência 
do Juízo suscitante." (CC n. 165.809/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/8/2019, DJe 
23/8/2019, sem grifos no original.)

No caso, em razão de a execução da pena privativa de liberdade tramitar perante 

o Juízo do 1.º Juizado da VEC Regional de Novo Hamburgo/RS (fl. 72), compete-lhe igualmente 

a execução da pena de multa cumulativamente imposta.

Ante exposto, CONHEÇO do conflito para DECLARAR COMPETENTE o 

JUÍZO DE DIREITO DO 1.º JUIZADO DA VARA DE EXECUÇÕES CRIMINAIS DE 

NOVO HAMBURGO/RS (suscitado).

Comunique-se aos Juízos suscitante e suscitado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2022/0182744-4 PROCESSO ELETRÔNICO CC 189.130 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0018138620198240023  18138620198240023  50251597320228240023  
80000081920218210073

EM MESA JULGADO: 14/09/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE 
FLORIANÓPOLIS - SC 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO PRIMEIRO JUIZADO DA VARA DE EXECUÇÕES 
CRIMINAIS DE NOVO HAMBURGO - RS 

INTERES.  : MARCUS VINICIUS ABU ABDO AZAMBUJA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena de 
Multa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
suscitado, Juízo de Direito do 1.º Juizado da Vara de Execuções Criminais de Novo Hamburgo/RS, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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